
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1155719 - DF (2009/0159936-5)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413

JORGE CARLOS SILVA LUSTOSA E OUTRO(S) - DF022433
AGRAVADO : SOGEFI FILTRATION DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : ANTONIO DE ROSA E OUTRO(S) - SP032351
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO AJUIZADA CONTRA A ELETROBRÁS E A FAZENDA NACIONAL, VISANDO A 
CONDENAÇÃO DAS RÉS, SOLIDARIAMENTE, AO PAGAMENTO DE DIFERENÇAS 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS REMUNERATÓRIOS DO EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. TERMO A QUO DO 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, RELATIVAMENTE AOS CHAMADOS 
JUROS REMUNERATÓRIOS REFLEXOS. DATA DA ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA QUE HOMOLOGOU A CONVERSÃO DOS CRÉDITOS DO 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO EM PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito dos recursos repetitivos, os Recursos 
Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, por maioria, firmou o entendimento de que, 
quanto à pretensão de cobrança da diferença de correção monetária incidente sobre o 
principal (crédito do empréstimo compulsório) e dos juros remuneratórios 
dela decorrentes (os chamados juros remuneratórios reflexos), a lesão ao direito do 
consumidor somente ocorreu no momento da restituição do empréstimo em valor a 
menor. Considerando que essa restituição ocorreu em forma de conversão dos créditos 
em ações da companhia, a prescrição teve início na data em que a assembleia geral 
extraordinária homologou a conversão, a saber: a) 20/4/1988 – com a 72ª AGE – 1ª 
conversão; b) 26/4/1990 – com a 82ª AGE – 2ª conversão; e c) 30/6/2005 – com a 143ª 
AGE – 3ª conversão (REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, relatora Ministra Eliana 
Calmon, Primeira Seção, julgados em 12/8/2009, DJe de 27/11/2009).
2. Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração nos supracitados Recursos 
Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, o Ministro Hamilton Carvalhido fez consignar, 
em voto-vista, que dois e distintos são os termos iniciais dos prazos prescricionais dos 
juros remuneratórios, porque diferenciadas as lesões de direito que os ensejaram, 
quais sejam, a dos juros remuneratórios pagos a menor em julho de cada ano (art. 2º 
do Decreto-lei 1.512/1976) e a que ocorreu nas assembleias gerais extraordinárias que 
homologaram a conversão dos créditos em ações, também pagos a menor que foram 
os juros remuneratórios, por necessária consequência de haver sido calculado a menor 
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o principal (EDcl no REsp 1.003.955/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, julgado em 
24/3/2010, DJe de 7/5/2010; EDcl no REsp 1.028.592/RS, relatora Ministra Eliana 
Calmon, Primeira Seção, julgado em 24/3/2010, DJe de 24/6/2010).
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413

JORGE CARLOS SILVA LUSTOSA E OUTRO(S) - DF022433
AGRAVADO : SOGEFI FILTRATION DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : ANTONIO DE ROSA E OUTRO(S) - SP032351
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO AJUIZADA CONTRA A ELETROBRÁS E A FAZENDA NACIONAL, VISANDO A 
CONDENAÇÃO DAS RÉS, SOLIDARIAMENTE, AO PAGAMENTO DE DIFERENÇAS 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS REMUNERATÓRIOS DO EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. TERMO A QUO DO 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, RELATIVAMENTE AOS CHAMADOS 
JUROS REMUNERATÓRIOS REFLEXOS. DATA DA ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA QUE HOMOLOGOU A CONVERSÃO DOS CRÉDITOS DO 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO EM PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito dos recursos repetitivos, os Recursos 
Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, por maioria, firmou o entendimento de que, 
quanto à pretensão de cobrança da diferença de correção monetária incidente sobre o 
principal (crédito do empréstimo compulsório) e dos juros remuneratórios 
dela decorrentes (os chamados juros remuneratórios reflexos), a lesão ao direito do 
consumidor somente ocorreu no momento da restituição do empréstimo em valor a 
menor. Considerando que essa restituição ocorreu em forma de conversão dos créditos 
em ações da companhia, a prescrição teve início na data em que a assembleia geral 
extraordinária homologou a conversão, a saber: a) 20/4/1988 – com a 72ª AGE – 1ª 
conversão; b) 26/4/1990 – com a 82ª AGE – 2ª conversão; e c) 30/6/2005 – com a 143ª 
AGE – 3ª conversão (REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, relatora Ministra Eliana 
Calmon, Primeira Seção, julgados em 12/8/2009, DJe de 27/11/2009).
2. Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração nos supracitados Recursos 
Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, o Ministro Hamilton Carvalhido fez consignar, 
em voto-vista, que dois e distintos são os termos iniciais dos prazos prescricionais dos 
juros remuneratórios, porque diferenciadas as lesões de direito que os ensejaram, 
quais sejam, a dos juros remuneratórios pagos a menor em julho de cada ano (art. 2º 
do Decreto-lei 1.512/1976) e a que ocorreu nas assembleias gerais extraordinárias que 
homologaram a conversão dos créditos em ações, também pagos a menor que foram 
os juros remuneratórios, por necessária consequência de haver sido calculado a menor 
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o principal (EDcl no REsp 1.003.955/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, julgado em 
24/3/2010, DJe de 7/5/2010; EDcl no REsp 1.028.592/RS, relatora Ministra Eliana 
Calmon, Primeira Seção, julgado em 24/3/2010, DJe de 24/6/2010).
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRÁS contra a decisão 

monocrática que negou provimento ao recurso especial interposto pela referida 

empresa.

Na origem, trata-se de ação ajuizada, em 26/3/2004, contra a ELETROBRÁS 

e a FAZENDA NACIONAL, visando a condenação das rés, solidariamente, ao 

pagamento de diferenças de correção monetária e juros remuneratórios, relativamente 

aos créditos de empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica já 

convertidos e aos créditos ainda não convertidos em participação acionária da 

ELETROBRÁS, de cuja petição inicial colhem-se os seguintes pedidos:
 
(a) o CÁLCULO da correção monetária plena dos valores pagos a 
título de empréstimo compulsório de 1977 a 1987, a partir do 
recolhimento, até o seu efetivo pagamento, objeto das conversões em 
ações realizadas pelas Assembleias Gerais Extraordinárias da Ré, em 
1988 e 1990, consoante a correta sistemática de correção monetária no 
período, ou seja, mês a mês, pelos critérios estipulados pelo 'Manual de 
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal', 
adotando-se os indexadores descritos na letra (f) deste pedido, bem 
como os expurgos inflacionários ocorridos nos meses de janeiro e 
fevereiro de 1989, março, abril, junho e julho de 1990, e janeiro, 
fevereiro e março de 1991 (42,72% e 10,14%, 84,32%, 44,80%, 9,55%, 
12,92%, 13,69%, 21,87% e 13,90%, respectivamente), determinando o 
seu PAGAMENTO imediato, em dinheiro) à Autora;
(b) o PAGAMENTO imediato, em dinheiro, da remuneração dos 
juros que deveriam ter sido aplicados na diferença da correção 
monetária no período de 1977 a 1987, conforme articulado no item do 
pedido acima;
(c) o CÁLCULO e PAGAMENTO da correção monetária plena, 
conforme item "a" acima, sobre os créditos dos empréstimos 
compulsórios não convertidos em ações, relativos ao período de 
1988 a 1994, no seu resgate final, a partir de 2008 até 2014
(d) o PAGAMENTO da remuneração dos juros sobre a diferença de 
correção monetária a ser recebida, no período mencionado no item "c";
(e) o pagamento de outras verbas reflexas em decorrência da ausência 
da correção monetária plena; e
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(f) os cálculos descritos nos itens acima, aplicando-se na atualização 
monetária os indexadores consagrados no "Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal" (Resolução 242, de 
3 de julho de 2001), ou seja, de janeiro/1976 a janeiro/1989 - 
ORTN/OTN; fevereiro/1989 a dezembro/1990 - BTN; janeiro/1991 a 
fevereiro/1991 - BTN (atualizado pelo IPC); março/1991 à 
dezembro/1991 - INPC; e
(f.1) Débitos JÁ convertidos em ações: janeiro/1992 a dezembro/1995 
- UFIR; janeiro/1996 em diante - SELIC.
(f.2.) Débitos NÃO convertidos em ações: janeiro/1992 a 
dezembro/2000 - UFIR; janeiro/2001 em diante - IPCA-E mensal" (fls. 
14-15).

 
Na sentença foi julgada totalmente procedente a demanda.

Interpostas apelações, o Tribunal de origem deu parcial provimento aos 

recursos das rés e ao recurso da autora, bem como à remessa oficial, extraindo-se, do 

voto condutor do acórdão recorrido, os seguintes pontos, que ora interessam:

a) no capítulo da prescrição:
 

Assim, somente estarão fulminados pela prescrição os valores 
recolhido antes do exercício de 1986 (convertidos em ações 
conforme deliberado na Assembleia Geral Ordinária de 20/04/1988), 
uma vez que a ação foi ajuizada em 26 MAR 2004, não restando 
alcançados por ela os créditos convertidos a partir da AGO 
[Assembleia Geral] de 28/04/2005 - valores recolhidos entre 1987 e 
1993 -, uma vez que eles podem ser postulados até 28 ABR 2010 (fl. 
887);

 
b) no capítulo dos juros remuneratórios:
 

A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios do empréstimo compulsório sobre energia elétrica são 
devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, em face do disposto no 
art. 2°, parágrafo único, da Lei 5.073/66 e no art. 2°, caput, do Decreto-
lei 1.512/76, e serão devidos a partir do ano seguinte ao da constituição 
do crédito a título de empréstimo compulsório, como determina o art. 4°, 
parágrafo único, do Decreto 81.668/78, que regulamenta o Decreto-lei 
1.512/76, podendo ser pagos em parcelas mensais, como faculta o art. 
3° da Lei 7.181/83.
Assim sendo, depois de atualizados os créditos da empresa autora, com 
a utilização dos indexadores indicados neste voto, devem incidir tais 
juros sobre a diferença apurada (fl. 889).

 
Nas razões do recurso especial, no tocante à alegada violação e divergência 

jurisprudencial acerca do art. 1º do Decreto 20.910/1932, a ELETROBRÁS sustentou, 
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em síntese:
 

que resta prescrita a pretensão relativa aos juros de todo o período 
cujo pagamento tinha delimitação legal de crédito todo ano 
seguinte à constituição de crédito e como a última constituição 
ocorreu em 1994 (pois o último ano de contribuição ocorreu em 
1993), está prescrita a pretensão (fl. 1.084).

 
Nesta Corte, como antes anotado, restou improvido o recurso especial 

interposto pela ELETROBRÁS, ensejando a interposição do agravo interno.

Nas razões de agravo interno, a ELETROBRÁS sustenta a ocorrência da 

prescrição quinquenal para o contribuinte do empréstimo compulsório sobre o consumo 

de energia elétrica para pleitear os chamados juros remuneratórios reflexos, a contar 

do mês de julho de cada ano vencido, quando eram pagos anualmente os juros 

remuneratórios referentes ao empréstimo compulsório, consoante as razões recursais a 

seguir:
 
Eméritos julgadores, o presente entendimento vai de encontro a regra 
estatuída no Repetitivo 1003955/RS, no que concerne a juros 
remuneratórios, primeiro não estipulou a prescrição que atinge o 
quinquenio anterior a propositura da demanda, pois que o quinquênio 
prescricional geral corre a contar de cada mês de julho vencido para o 
pagamento nas contas de energia, logo, o item 5.2 e 5.2.a do 
Repetitivo REsp 1003955/RS, já citado, frisa que:

5. PRESCRIÇÃO:
5.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de 
diferenças de correção monetária e juros remuneratórios 
sobre os valores recolhidos a título de empréstimo 
compulsório à ELETROBRÁS. 5.2 TERMO A QUO DA 
PRESCRIÇÃO: o termo inicial da prescrição surge com o 
nascimento da pretensão (actio nata), assim considerada a 
possibilidade do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o prazo 
prescricional a partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu 
conhecimento pelo titular do direito. Assim:
a) quanto à pretensão da incidência de correção monetária 
sobre os juros remuneratórios de que trata o art. 2° do 
Decreto-lei 1.512/76 (item 3), a lesão ao direito do consumidor 
ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano vencido, no 
momento em que a ELETROBRÁS realizou o pagamento da 
respectiva parcela, mediante compensação dos valores nas 
contas de energia elétrica;

Informação importante é de se verificar a data de propositura da 
demanda, logo, para efeitos da contagem prescricional relativa aos juros 
remuneratórios, observada a data da propositura da demanda, vê-se 
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que qualquer crédito relativo a juros remuneratórios anteriores ao 
quinquênio restaram prescritos, pela metodologia estabelecida pelo 
Repetitivo, como dito, item 5.2 e 5.2.a. do Repetitivo 1003955/RS.
Após, ultrapassada a regra acima, se analisam os desdobramentos 
resultantes, que indicam não ter sido afetados os reflexos 
compreendidos entre o quinquênio anterior a propositura até a data 
da última conversão (30/06/2005), quando pela regra do item 8-c do 
Repetitivo já mencionado, se consolidou a dívida, e, obedecendo o 
comando do item 5.2.b do Repetitivo que indica que os reflexos 
(obviamente os não afetados pelas regras 5.2 e 5.2.a) devem ser 
reconhecidos.
Se não observarmos esta ordem, as regras dos itens 5.2 e 5.2.a do 
Repetitivo 1003955/RS serão vulneradas, porque, por exemplo, o 
crédito recolhido em 1987, teria em julho de 1989 crédito de juros 
remuneratórios na conta de energia, entretanto, por estas regras 
esta pretensão se encontra prescrita, observada a data de 
propositura da demanda e o quinquênio retroativo.
A questão já foi enfrentada neste C. Tribunal:

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL 1.017.019-PR 
(2007/0300513-1)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CALCÁRIOS PIRÂMIDE LTDA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS PEREIRA E OUTRO(S)
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA
AGRAVADO : CERÂMICA ATUBA LTDA - FALIDA
ADVOGADO: JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RAULI - 
ADMINISTRADOR JUDICIAL
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : RODRIGO PEREIRA DA SILVA FRANK E 
OUTRO(S)
CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL DE CALCÁRIOS PIRÂMIDE LTDA E 
OUTROS. RECURSO FUNDADO NO CPC/73. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS REMUNERATÓRIOS 
INCIDENTES SOBRE VALORES COMPENSADOS, NAS 
CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA, EM QUE NÃO SE 
CONSIDEROU, NO PAGAMENTO DOS JUROS, A 
ATUALIZAÇÃO ENTRE A DATA DA CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO, EM 31/12 DO ANO ANTERIOR, E O EFETIVO 
PAGAMENTO, A SER EFETUADO EM JULHO DE CADA ANO. 
ARTIGO 2º DO DECRETO-LEI 1.152/76.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.003.955/RS e do REsp 1.028.592/RS, ambos de relatoria da 
Ministra Eliana Calmon, pelo rito previsto no art. 543-C do CPC, 
pacificou o entendimento acerca das questões relativas às 
diferenças da correção monetária sobre os créditos de 
empréstimo compulsório.
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2. Em relação ao termo a quo da prescrição da pretensão à 
correção monetária sobre os juros remuneratórios, adotou-se 
o posicionamento de que "quanto à pretensão da incidência 
de correção monetária sobre os juros remuneratórios de que 
trata o art. 2° do Decreto-lei 1.512/76 (item 3), a lesão ao 
direito do consumidor ocorreu, efetivamente, em julho de 
cada ano vencido, no momento em que a ELETROBRÁS 
realizou o pagamento da respectiva parcela, mediante 
compensação dos valores nas contas de energia elétrica".
3. No caso concreto, ajuizada a ação em 10/12/2004, 
encontram-se prescritas as pretensões referentes às 
diferenças de correção monetária sobre os juros 
remuneratórios, devidos em razão da ilegalidade do 
pagamento efetuado em julho de cada ano, anteriores a 
dezembro de 1999.
Documento: 1527817 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - 
DJe: 25/08/2016

Nas razões de decidir o Ministro Sergio Kukina esclareceu:
[...]
Do contrário teríamos um paradoxo entre as regras já estabelecidas, 
quanto a juros remuneratórios com data de pagamento entre julho/1988 
e 14/08/2001, estes estariam prescritos (regra dos itens 5.2 e 5.2.a do 
Repetitivo 1003955/RS, como aplicar reflexos ao principal falecido?
1- Ação proposta em 26/03/2004, retroagindo a pretensão a juros 
reflexos remuneratórios de 1988 (recolhimento em 1987), ou seja, 19 
anos para trás de juros!!!!!!!!!! Como se aplicar a regra dos itens 
5.2 e 5.2.a (prescrição quinquenal)? Vê-se que os juros poderiam 
ser discutidos em julho de cada ano, logo, tudo que superar o 
quinquenio retroativo a data de 26/03/2004 (26/03/1999) está 
prescrito.
2- Nesta situação aplicando-se o princípio da actio nata, no 
recebimento dos juros de julho de 1988, nas contas de energia, o 
Autor poderia ingressar em Juízo e discutir as referidas diferenças, 
é o que diz o Repetitivo 1003955/RS, o que torna prescrita a 
pretensão;
3- O item 5.2.b do repetitivo concernente aos reflexos se refere aos 
reflexos não fulminados pela possibilidade da actio nata por parte 
dos autores (itens 5.2 e 5.2.a do Repetitivo já mencionado), se não 
ingressaram com a ação devida não podem esperar proteção 
infinita do Estado Juiz (fls. 1.489-1.493).
 

Assim:
 

requer-se encaminhamento deste agravo interno à douta Turma para 
julgamento e consequente análise e provimento, sob pena de ofensa 
ao Repetitivo 1.003.955/RS (itens 5.2, 5.2.a – Lei 11.678/2008), art. 
1036 do CPC e artigo 5º, II e XXXVI da CF) considerando-se o principio 
da "actio nata" e a data da propositura da demanda [...], somente 
remanescem reflexos entre 26/03/1999 até 30/06/2005 (143ª AGE em 
30/06/2005), devendo esta ser considerada como termo final dos 
referidos juros remuneratórios reflexos do empréstimo 
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compulsório de energia elétrica (ECE).
Requer assim, a procedência do presente agravo interno, para ser 
julgado procedente, para reforma parcial do julgado no ponto aplicável 
ao que preceituam os itens 5.2 e 5.2.a do Repetitivo 1003955/RS, 
quanto às parcelas anteriores a 26/03/1999, com cominação de 
honorários advocatícios em caso de reforma (fl. 1.493).

 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O agravo interno não merece 

prosperar.

A Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito dos recursos repetitivos, os 

Recursos Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, por maioria, firmou o entendimento 

de que, quanto à pretensão de cobrança da diferença de correção monetária incidente 

sobre o principal (crédito do empréstimo compulsório) e dos juros remuneratórios 

dela decorrentes (os chamados juros remuneratórios reflexos), a lesão ao direito do 

consumidor somente ocorreu no momento da restituição do empréstimo em valor a 

menor. Considerando que essa restituição ocorreu em forma de conversão dos créditos 

em ações da companhia, a prescrição teve início na data em que a assembleia geral 

extraordinária homologou a conversão, a saber: a) 20/4/1988 – com a 72ª AGE – 1ª 

conversão; b) 26/4/1990 – com a 82ª AGE – 2ª conversão; e c) 30/6/2005 – com a 143ª 

AGE – 3ª conversão (REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, relatora Ministra Eliana 

Calmon, Primeira Seção, julgados em 12/8/2009, DJe de 27/11/2009).

Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração nos supracitados 

Recursos Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, o Ministro Hamilton Carvalhido fez 

consignar, em voto-vista, que dois e distintos são os termos iniciais dos prazos 

prescricionais dos juros remuneratórios, porque diferenciadas as lesões de direito que 

os ensejaram, quais sejam, a dos juros remuneratórios pagos a menor em julho de 

cada ano (art. 2º do Decreto-lei 1.512/1976) e a que ocorreu nas assembleias gerais 

extraordinárias que homologaram a conversão dos créditos em ações, também pagos a 

menor que foram os juros remuneratórios, por necessária consequência de haver sido 
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calculado a menor o principal (EDcl no REsp 1.003.955/RS, relatora Ministra Eliana 

Calmon, julgado em 24/3/2010, DJe de 7/5/2010; EDcl no REsp 1.028.592/RS, 

relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 24/3/2010, DJe de 

24/6/2010).

Vejamos as ementas dos acórdãos proferidos nos supracitados recursos 

especiais repetitivos:
 
TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO – EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – DECRETO-LEI 1.512/76 E 
LEGISLAÇÃO CORRELATA – RECURSO ESPECIAL: JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE – INTERVENÇÃO DE TERCEIRO NA QUALIDADE 
DE AMICUS CURIAE – PRESCRIÇÃO: PRAZO E TERMO A QUO – 
CORREÇÃO MONETÁRIA – JUROS REMUNERATÓRIOS – JUROS 
MORATÓRIOS – TAXA SELIC.
I. AMICUS CURIAE: As pessoas jurídicas contribuintes do empréstimo 
compulsório, por não contarem com a necessária representatividade e 
por possuírem interesse subjetivo no resultado do julgamento, não 
podem ser admitidas como amicus curiae.
II. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE: Não se conhece de recurso especial: 
a) quando ausente o interesse de recorrer; b) interposto antes de 
esgotada a instância ordinária (Súmula 207/STJ); c) para 
reconhecimento de ofensa a dispositivo constitucional; e d) quando não 
atendido o requisito do prequestionamento (Súmula 282/STJ).
III. JUÍZO DE MÉRITO DOS RECURSOS
1. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS: CONVERSÃO 
DOS CRÉDITOS PELO VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO:
1.1 Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor patrimonial e 
não pelo valor de mercado, por expressa disposição legal (art. 4º da lei 
7.181/83) e por configurar-se critério mais objetivo, o qual depende de 
diversos fatores nem sempre diretamente ligados ao desempenho da 
empresa. Legalidade do procedimento adotado pela ELETROBRÁS 
reconhecida pela CVM.
1.2 Sistemática de conversão do crédito em ações, como previsto no DL 
1.512/76, independentemente da anuência dos credores.
2. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL:
2.1 Os valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos com 
correção monetária plena (integral), não havendo motivo para a 
supressão da atualização no período decorrido entre a data do 
recolhimento e o 1° dia do ano subsequente, que deve obedecer à regra 
do art. 7°, § 1°, da Lei 4.357/64 e, a partir daí, o critério anual previsto 
no art. 3° da mesma lei.
2.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos inflacionários, conforme 
pacificado na jurisprudência do STJ, o que não importa em ofensa ao 
art. 3° da Lei 4.357/64.
2.3 Entretanto, descabida a incidência de correção monetária em 
relação ao período compreendido entre 31/12 do ano anterior à 
conversão e a data da assembleia de homologação.
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3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS REMUNERATÓRIOS:
Devida, em tese, a atualização monetária sobre juros remuneratórios 
em razão da ilegalidade do pagamento em julho de cada ano, sem 
incidência de atualização entre a data da constituição do crédito em 
31/12 do ano anterior e o efetivo pagamento, observada a prescrição 
quinquenal. Entendimento não aplicado no caso concreto por ausência 
de pedido da parte autora. Acórdão reformado no ponto em que 
determinou a incidência dos juros de 6% ao ano a partir do recolhimento 
do tributo, desvirtuando a sistemática legal (art. 2°, caput e § 2°, do 
Decreto-lei 1.512/76 e do art. 3° da Lei 7.181/83).
4. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA:
São devidos juros remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do Decreto-lei 
1.512/76) sobre a diferença de correção monetária (incluindo-se os 
expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da data do 
recolhimento até 31/12 do mesmo ano). Cabível o pagamento dessas 
diferenças à parte autora em dinheiro ou na forma de participação 
acionária (ações preferenciais nominativas), a critério da 
ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do 
Decreto-lei 1.512/76.
5. PRESCRIÇÃO:
5.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de diferenças 
de correção monetária e juros remuneratórios sobre os valores 
recolhidos a título de empréstimo compulsório à ELETROBRÁS.
5.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da prescrição 
surge com o nascimento da pretensão (actio nata), assim considerada a 
possibilidade do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o prazo 
prescricional a partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu 
conhecimento pelo titular do direito. Assim:

a) quanto à pretensão da incidência de correção monetária sobre 
os juros remuneratórios de que trata o art. 2° do Decreto-lei 
1.512/76 (item 3), a lesão ao direito do consumidor ocorreu, 
efetivamente, em julho de cada ano vencido, no momento em que 
a ELETROBRÁS realizou o pagamento da respectiva parcela, 
mediante compensação dos valores nas contas de energia 
elétrica;
b) quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o 
principal (item 2), e dos juros remuneratórios dela decorrentes 
(item 4), a lesão ao direito do consumidor somente ocorreu no 
momento da restituição do empréstimo em valor 'a menor’.
Considerando que essa restituição se deu em forma de 
conversão dos créditos em ações da companhia, a prescrição 
teve início na data em que a Assembleia Geral Extraordinária 
homologou a conversão a saber: a) 20/04/1988 – com a 72ª 
AGE – 1ª conversão; b) 26/04/1990 – com a 82ª AGE – 2ª 
conversão; e c) 30/06/2005 – com a 143ª AGE – 3ª conversão.

6. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA:
6.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação 
judicial ficam sujeitos a correção monetária, a contar da data em que 
deveriam ter sido pagos:
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a) quanto à condenação referente às diferenças de correção 
monetária paga a menor sobre empréstimo compulsório, e os 
juros remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4 supra), o débito 
judicial deve ser corrigido a partir da data da correspondente 
assembleia geral de homologação da conversão em ações;
b) quanto à diferença de juros remuneratórios (item 4 supra), o 
débito judicial deve ser corrigido a partir do mês de julho do ano 
em que os juros deveriam ter sido pagos.

6.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a 
jurisprudência do STJ, cabível o cômputo dos seguintes expurgos 
inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 14,36% 
(fevereiro/86), 26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10,14% 
(fevereiro/89), 84,32% (março/90), 44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 
9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% 
(setembro/90), 14,20% (outubro/90), 15,58% (novembro/90), 18,30% 
(dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e 11,79% 
(março/91). Manutenção do acórdão à míngua de recurso da parte 
interessada.
6.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em liquidação 
de sentença devem incidir, até o efetivo pagamento, correção monetária 
e juros moratórios a partir da citação:

a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o novo 
Código Civil) - arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916;
b) a partir da vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que estiver 
em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à 
Fazenda Nacional. Segundo a jurisprudência desta Corte, o índice 
a que se refere o dispositivo é a taxa SELIC.

7. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa 
SELIC, em sua essência, já compreende juros de mora e atualização 
monetária, a partir de sua incidência não há cumulação desse índice 
com juros de mora. Não aplicação de juros moratórios na hipótese dos 
autos, em atenção ao princípio da non reformatio in pejus.
8. EM RESUMO:
Nas ações em torno do empréstimo compulsório da Eletrobrás de que 
trata o DL 1.512/76, fica reconhecido o direito às seguintes parcelas, 
observando-se que o prazo situa-se em torno de três questões, 
basicamente:
a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros 
remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4);
b) correção monetária sobre os juros remuneratórios (item 3);
c) sobre o valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos 
débitos judiciais (correção monetária desde a data do vencimento - item 
6.1 e 6.2 e juros de mora desde a data da citação - item 6.3).
9. CONCLUSÃO
Recursos especiais da Fazenda Nacional não conhecidos. Recurso 
especial da ELETROBRÁS conhecido em parte e parcialmente provido. 
Recurso de fls. 416/435 da parte autora não conhecido. Recurso de fls. 
607/623 da parte autora conhecido, mas não provido (REsp 
1.003.955/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado 
em 12/8/2009, DJe de 27/11/2009).
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TRIBUTÁRIO, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – 
DECRETO-LEI 1.512/76 E LEGISLAÇÃO CORRELATA – RECURSO 
ESPECIAL: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE – INTERVENÇÃO DE 
TERCEIRO NA QUALIDADE DE AMICUS CURIAE – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA – PRESCRIÇÃO: PRAZO E 
TERMO A QUO – CORREÇÃO MONETÁRIA – CONVERSÃO DOS 
CRÉDITOS EM AÇÕES: VALOR PATRIMONIAL X VALOR DE 
MERCADO – JUROS REMUNERATÓRIOS – JUROS MORATÓRIOS – 
TAXA SELIC.
I. AMICUS CURIAE: As pessoas jurídicas contribuintes do empréstimo 
compulsório, por não contarem com a necessária representatividade e 
por possuírem interesse subjetivo no resultado do julgamento, não 
podem ser admitidas como amicus curiae.
II. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE: Não se conhece de recurso especial: 
a) quando deficiente a fundamentação, seja por ausência de indicação 
do dispositivo legal tido por violado, seja porque o dispositivo indicado 
não ampara a tese defendida (Súmula 284/STF); b) quando não 
atendido o requisito do prequestionamento (Súmula 282/STF); c) 
quando não configurado o dissídio jurisprudencial, seja por ausência de 
similitude fática entre acórdãos confrontados, seja porque o acórdão 
paradigma não enfrentou o mérito da questão suscitada.
III. JUÍZO DE MÉRITO DO RECURSOS
1. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: Inexiste incompatibilidade ou 
contradição quando os fundamentos adotados pelo julgado são 
absolutamente autônomos, ficando nítida a pretensão da parte 
embargante de rediscutir tais fundamentos.
2. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS: CONVERSÃO 
DOS CRÉDITOS PELO VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO:
2.1 Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor patrimonial e 
não pelo valor de mercado, por expressa disposição legal (art. 4º da lei 
7.181/83) e por configurar-se critério mais objetivo, o qual depende de 
diversos fatores nem sempre diretamente ligados ao desempenho da 
empresa. Legalidade do procedimento adotado pela Eletrobrás 
reconhecida pela CVM.
2.2 Sistemática de conversão do crédito em ações, como previsto no DL 
1.512/76, independentemente da anuência dos credores.
3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL:
3.1 Os valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos com 
correção monetária plena (integral), não havendo motivo para a 
supressão da atualização no período decorrido entre a data do 
recolhimento e o 1° dia do ano subsequente, que deve obedecer à regra 
do art. 7°, § 1°, da Lei 4.357/64 e, a partir daí, o critério anual previsto 
no art. 3° da mesma lei.
3.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos inflacionários, conforme 
pacificado na jurisprudência do STJ, o que não importa em ofensa ao 
art. 3° da Lei 4.357/64.
3.3 Entretanto, descabida a incidência de correção monetária em 
relação ao período compreendido entre 31/12 do ano anterior à 
conversão e a data da assembleia de homologação.
4. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS REMUNERATÓRIOS:
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Devida, em tese, a atualização monetária sobre juros remuneratórios 
em razão da ilegalidade do pagamento em julho de cada ano, sem 
incidência de atualização entre a data da constituição do crédito em 
31/12 do ano anterior e o efetivo pagamento, observada a prescrição 
quinquenal. Entendimento não aplicado no caso concreto por ausência 
de pedido da parte autora. Acórdão reformado no ponto em que 
determinou a incidência dos juros de 6% ao ano a partir do recolhimento 
do tributo, desvirtuando a sistemática legal (art. 2°, caput e § 2°, do 
Decreto-lei 1.512/76 e do art. 3° da Lei 7.181/83).
5. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA:
São devidos juros remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do Decreto-lei 
1.512/76) sobre a diferença de correção monetária (incluindo-se os 
expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da data do 
recolhimento até 31/12 do mesmo ano). Cabível o pagamento dessas 
diferenças à parte autora em dinheiro ou na forma de participação 
acionária (ações preferenciais nominativas), a critério da 
ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do 
Decreto-lei 1.512/76.
6. PRESCRIÇÃO:
6.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de diferenças 
de correção monetária e juros remuneratórios sobre os valores 
recolhidos a título de empréstimo compulsório à ELETROBRÁS.
6.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da prescrição 
surge com o nascimento da pretensão (actio nata), assim considerada a 
possibilidade do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o prazo 
prescricional a partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu 
conhecimento pelo titular do direito. Assim:

a) quanto à pretensão da incidência de correção monetária sobre 
os juros remuneratórios de que trata o art. 2° do Decreto-lei 
1.512/76 (item 4), a lesão ao direito do consumidor ocorreu, 
efetivamente, em julho de cada ano vencido, no momento em que 
a ELETROBRÁS realizou o pagamento da respectiva parcela, 
mediante compensação dos valores nas contas de energia 
elétrica; e
b) quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre 
o principal (item 3), e dos juros remuneratórios dela 
decorrentes (item 5), a lesão ao direito do consumidor 
somente ocorreu no momento da restituição do empréstimo 
em valor 'a menor'.
Considerando que essa restituição se deu em forma de 
conversão dos créditos em ações da companhia, a prescrição 
teve início na data em que a Assembleia Geral Extraordinária 
homologou a conversão a saber: a) 20/04/1988 – com a 72ª 
AGE – 1ª conversão; b) 26/04/1990 – com a 82ª AGE – 2ª 
conversão; e c) 30/06/2005 – com a 143ª AGE – 3ª conversão.

7. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA:
7.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação 
judicial ficam sujeitos a correção monetária, a contar da data em que 
deveriam ter sido pagos:
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a) quanto à condenação referente às diferenças de correção 
monetária paga a menor sobre empréstimo compulsório (item 3 
supra), o débito judicial deve ser corrigido a partir da data da 
correspondente assembleia geral de homologação da conversão 
em ações;
b) quanto à diferença de juros remuneratórios (item 4 supra), o 
débito judicial deve ser corrigido a partir do mês de julho do ano 
em que os juros deveriam ter sido pagos.

7.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a 
jurisprudência do STJ, cabível o cômputo dos seguintes expurgos 
inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 14,36% 
(fevereiro/86), 26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10,14% 
(fevereiro/89), 84,32% (março/90), 44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 
9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% 
(setembro/90), 14,20% (outubro/90), 15,58% (novembro/90), 18,30% 
(dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e 11,79% 
(março/91). Manutenção do acórdão à míngua de recurso da parte 
interessada.
7.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em liquidação 
de sentença devem incidir, até o efetivo pagamento, correção monetária 
e juros moratórios a partir da citação:

a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o novo 
Código Civil) - arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916;
b) a partir da vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que estiver 
em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à 
Fazenda Nacional. Segundo a jurisprudência desta Corte, o índice 
a que se refere o dispositivo é a taxa SELIC.

8. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa 
SELIC, em sua essência, já compreende juros de mora e atualização 
monetária, a partir de sua incidência não há cumulação desse índice 
com juros de mora.
9. EM RESUMO:
Nas ações em torno do empréstimo compulsório da Eletrobrás de que 
trata o DL 1.512/76, fica reconhecido o direito às seguintes parcelas, 
observando-se que o prazo situa-se em torno de três questões, 
basicamente:
a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros 
remuneratórios dela decorrentes (itens 3 e 5);
b) correção monetária sobre os juros remuneratórios (item 4);
c) sobre o valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos 
débitos judiciais (correção monetária desde a data do vencimento - item 
7.1 e 7.2 e juros de mora desde a data da citação - item 7.3).
9. CONCLUSÃO
Recursos especiais conhecidos em parte, mas não providos (REsp 
1.028.592/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado 
em 12/8/2009, DJe de 27/11/2009).
 

No mesmo sentido são os seguintes precedentes posteriores ao julgamento 

dos mencionados recursos especiais repetitivos:
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NO RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO PARA A 
COBRANÇA DE DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA DO 
PRINCIPAL E JUROS REFLEXOS.
1. A Primeira Seção desta Corte, na assentada do dia 12 de agosto 
de 2009, encerrou o julgamento dos REsp's 1.028.592/RS e 
1.003.955/RS, ambos submetidos à sistemática prevista no art. 543-
C do Código de Processo Civil, e decidiu, na ocasião, que, para a 
cobrança das diferenças de correção monetária no período que vai da 
data do recolhimento do tributo até o dia 1º de janeiro do ano seguinte, 
bem como para pagamento dos juros remuneratórios reflexos 
incidentes sobre as diferenças de correção monetária do valor 
principal, o prazo prescricional quinquenal começa a fluir a partir 
da data de realização da AGE que homologou a conversão do 
crédito em ações.
2. Embargos de divergência desprovidos (EREsp 695.975/RS, 
relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 9/12/2009, 
DJe de 1/2/2010).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA PARMALAT S.A.: EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO INCIDENTE SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA 
ELÉTRICA EM FAVOR DA ELETROBRÁS. DL 1512/76. CORREÇÃO 
MONETÁRIA (DESDE A DATA DO RECOLHIMENTO) E JUROS 
REMUNERATÓRIOS: PERÍODOS E ÍNDICES. PRESCRIÇÃO: PRAZO 
(CINCO ANOS) E TERMO INICIAL (DATA EM QUE OCORREU A 
LESÃO). CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS SOBRE 
O OBJETO DA CONDENAÇÃO: CRITÉRIOS DE APURAÇÃO. 
MATÉRIAS DECIDIDAS PELA 1ª SEÇÃO (RESP 1.003.955/RS E 
RESP 1.028.952/RS), SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSES PRECEDENTES (CPC, 
ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS 
ANÁLOGOS. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS (EDcl no 
REsp 773.876/RS, relator p/acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, julgado em 28/4/2010, DJe de 10/5/2010).
 
ADMINISTRATIVO, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE ENERGIA ELÉTRICA. JUROS 
REFLEXOS. TERMO A QUO. DATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA. CONVERSÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
RESERVA DE PLENÁRIO. INTERPRETAÇÃO. HONORÁRIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. DECAIMENTO MÍNIMO. QUESTÃO 
NÃO TRATADA.
1. A temática referente ao empréstimo compulsório sobre o consumo de 
energia elétrica foi julgada pela Primeira Seção em 12.8.2009, sob o 
regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), em que foram 
apreciados os REsp's 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, relatoria da Min. 
Eliana Calmon.
2. O termo a quo da prescrição da correção monetária sobre o valor 
principal, bem como dos juros remuneratórios ‘reflexos’, é a data 
do vencimento da obrigação ou da conversão do título nas 
Assembleias Gerais Extraordinárias.
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3. ‘A mera interpretação, pelo órgão fracionário do Tribunal, de 
legislação federal à luz de princípios da Constituição Federal não ofende 
o princípio da reserva de plenário’ (AgRg no REsp 893.326/SC, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6.10.2009, DJe 
4.11.2009).
4. Da leitura do acórdão embargado, bem como do acórdão proferido 
nos embargos de declaração, observa-se que não houve manifestação 
da Primeira Turma quanto ao decaimento mínimo da Eletrobrás na 
demanda. Forçoso concluir, portanto, que, por inexistência de 
manifestação quanto ao tema, não há qualquer dissídio jurisprudencial a 
ser analisado pela Seção.
Embargos de divergência parcialmente providos (EREsp 1.052.779/SC, 
relator Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 
24/11/2010, DJe de 3/12/2010).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O 
PRINCIPAL E REFLEXO NOS JUROS REMUNERATÓRIOS. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. TERMO 
INICIAL. TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME DO ART. 543-C, DO 
CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08 QUE TRATAM DOS RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA.
1. A forma de devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo 
de energia elétrica é tema já analisado em julgamento realizado na 
Primeira Seção, no dia 12 de agosto de 2009, onde foram apreciados o 
REsp 1.003.955-RS e o REsp 1.028.592-RS, elencados como recursos 
representativos da controvérsia para efeito do art. 543-C, do CPC, e 
Resolução STJ n. 8/2008, ambos de relatoria da Ministra Eliana 
Calmon, cuja ementa do primeiro transcrevo, no que pertine ao presente 
caso:
1. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS: CONVERSÃO 
DOS CRÉDITOS PELO VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO:
1.1 Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor patrimonial e 
não pelo valor de mercado, por expressa disposição legal (art. 4º da lei 
7.181/83) e por configurar-se critério mais objetivo, o qual depende de 
diversos fatores nem sempre diretamente ligados ao desempenho da 
empresa. Legalidade do procedimento adotado pela Eletrobrás 
reconhecida pela CVM.
1.2 Sistemática de conversão do crédito em ações, como previsto no DL 
1.512/76, independentemente da anuência dos credores.
2. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL:
2.1 Os valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos com 
correção monetária plena (integral), não havendo motivo para a 
supressão da atualização no período decorrido entre a data do 
recolhimento e o 1° dia do ano subsequente, que deve obedecer à regra 
do art. 7°, § 1°, da Lei 4.357/64 e, a partir daí, o critério anual previsto 
no art. 3° da mesma lei.
2.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos inflacionários, conforme 
pacificado na jurisprudência do STJ, o que não importa em ofensa ao 
art. 3° da Lei 4.357/64.
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2.3 Entretanto, descabida a incidência de correção monetária em 
relação ao período compreendido entre 31/12 do ano anterior à 
conversão e a data da assembleia de homologação.
3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS REMUNERATÓRIOS:
Devida, em tese, a atualização monetária sobre juros remuneratórios 
em razão da ilegalidade do pagamento em julho de cada ano, sem 
incidência de atualização entre a data da constituição do crédito em 
31/12 do ano anterior e o efetivo pagamento, observada a prescrição 
quinquenal. Entendimento não aplicado no caso concreto por ausência 
de pedido da parte autora. Acórdão reformado no ponto em que 
determinou a incidência dos juros de 6% ao ano a partir do recolhimento 
do tributo, desvirtuando a sistemática legal (art. 2°, caput e § 2°, do 
Decreto-lei 1.512/76 e do art. 3° da Lei 7.181/83).
4. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA:
São devidos juros remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do Decreto-lei 
1.512/76) sobre a diferença de correção monetária (incluindo-se os 
expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da data do 
recolhimento até 31/12 do mesmo ano). Cabível o pagamento dessas 
diferenças à parte autora em dinheiro ou na forma de participação 
acionária (ações preferenciais nominativas), a critério da 
ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do 
Decreto-lei 1.512/76.
5. PRESCRIÇÃO:
5.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de diferenças 
de correção monetária e juros remuneratórios sobre os valores 
recolhidos a título de empréstimo compulsório à ELETROBRÁS.
5.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da prescrição 
surge com o nascimento da pretensão (actio nata), assim considerada a 
possibilidade do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o prazo 
prescricional a partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu 
conhecimento pelo titular do direito. Assim:
a) quanto à pretensão da incidência de correção monetária sobre os 
juros remuneratórios de que trata o art. 2° do Decreto-lei 1.512/76 (item 
3), a lesão ao direito do consumidor ocorreu, efetivamente, em julho de 
cada ano vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o 
pagamento da respectiva parcela, mediante compensação dos valores 
nas contas de energia elétrica;
b) quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o 
principal (item 2), e dos juros remuneratórios dela decorrentes 
(item 4), a lesão ao direito do consumidor somente ocorreu no 
momento da restituição do empréstimo em valor ‘a menor’.
Considerando que essa restituição se deu em forma de conversão 
dos créditos em ações da companhia, a prescrição teve início na 
data em que a Assembleia Geral Extraordinária homologou a 
conversão a saber:
a) 20/04/1988 – com a 72ª AGE – 1ª conversão; b) 26/04/1990 – com a 
82ª AGE – 2ª conversão; e c) 30/06/2005 – com a 143ª AGE – 3ª 
conversão.
6. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA:
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6.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação 
judicial ficam sujeitos a correção monetária, a contar da data em que 
deveriam ter sido pagos:
a) quanto à condenação referente às diferenças de correção monetária 
paga a menor sobre empréstimo compulsório, e os juros remuneratórios 
dela decorrentes (itens 2 e 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido 
a partir da data da correspondente assembleia geral de homologação da 
conversão em ações;
b) quanto à diferença de juros remuneratórios (item 4 supra), o débito 
judicial deve ser corrigido a partir do mês de julho do ano em que os 
juros deveriam ter sido pagos.
6.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a 
jurisprudência do STJ, cabível o cômputo dos seguintes expurgos 
inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 14,36% 
(fevereiro/86), 26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10,14% 
(fevereiro/89), 84,32% (março/90), 44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 
9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% 
(setembro/90), 14,20% (outubro/90), 15,58% (novembro/90), 18,30% 
(dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e 11,79% 
(março/91). Manutenção do acórdão à míngua de recurso da parte 
interessada.
6.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em liquidação 
de sentença devem incidir, até o efetivo pagamento, correção monetária 
e juros moratórios a partir da citação:
a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o novo 
Código Civil) - arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916;
b) a partir da vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que estiver em 
vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda 
Nacional. Segundo a jurisprudência desta Corte, o índice a que se 
refere o dispositivo é a taxa SELIC.
7. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa 
SELIC, em sua essência, já compreende juros de mora e atualização 
monetária, a partir de sua incidência não há cumulação desse índice 
com juros de mora. Não aplicação de juros moratórios na hipótese dos 
autos, em atenção ao princípio da non reformatio in pejus.
8. EM RESUMO:
Nas ações em torno do empréstimo compulsório da Eletrobrás de que 
trata o DL 1.512/76, fica reconhecido o direito às seguintes parcelas, 
observando-se que o prazo situa-se em torno de três questões, 
basicamente:
a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros 
remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4);
b) correção monetária sobre os juros remuneratórios (item 3);
c) sobre o valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos 
débitos judiciais (correção monetária desde a data do vencimento - item 
6.1 e 6.2 e juros de mora desde a data da citação - item 6.3).
2. O acórdão embargado dissentiu dos precedentes 
representativos da controvérsia (art. 543-C, do CPC, e Resolução 
STJ 8/2008) REsp 1.003.955-RS e REsp 1.028.592-RS, Primeira 
Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, julgados em 12.8.2009, ao 
estabelecer a prescrição do reflexo da correção monetária sobre o 
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principal nos juros remuneratórios de 6% ("juros reflexos") em data 
diferente da prescrição da correção monetária sobre o principal 
(itens "2" e "4").
3. Embargos de divergência providos (EREsp 801.060/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
13/12/2010, DJe de 1/2/2011).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. DIFERENÇA DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS REMUNERATÓRIOS REFLEXOS. 
PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. O contribuinte tem interesse de agir em relação aos créditos 
convertidos em ações na 143 AGE da Eletrobrás diante do disposto no 
art. 462 do CPC.
2. O prazo prescricional da ação na qual se pleiteiam valores referentes 
ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica é de cinco anos, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, tendo como termo a quo a data 
de ocorrência da lesão.
3. Relativamente à diferença de correção monetária sobre o 
principal e reflexo de juros remuneratórios, a prescrição começa a 
fluir da data do pagamento (restituição) ‘a menor’, seja no 
vencimento da obrigação (20 anos após a retenção compulsória) 
por meio de resgate, seja antecipadamente com a conversão dos 
créditos em ações; neste caso, a contagem do prazo tem início na 
data da assembleia geral extraordinária que homologou as 
conversões (20.04.1988 – 72ª AGE – 1ª conversão; 26.04.1990 – 82ª 
AGE – 2º conversão; e 30.06.2005 – 143ª AGE – 3ª conversão).
4. A correção monetária dos créditos de empréstimo compulsório deve 
ser plena, incluindo-se os expurgos inflacionários, nos termos previstos 
no Manual de Cálculos da Justiça Federal e da jurisprudência do STJ. 
No caso, a aplicação dos expurgos fica limitada aos meses requeridos 
pelo embargante, com a ressalva de que a taxa Selic não tem incidência 
como índice de correção monetária.
5. Embargos de divergência providos (EREsp 784.394/RS, 
relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 23/3/2011, 
DJe de 4/4/2011).
 
ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. CUMULAÇÃO DE JUROS DE MORA E JUROS 
COMPENSATÓRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. PRESCRIÇÃO DOS 
JUROS REMUNERATÓRIOS E DOS ‘JUROS REFLEXOS’.
1. A alegação da agravante quanto à inviabilidade de cumulação dos 
juros de mora com os juros remuneratórios reveste-se de inovação 
recursal, pois não foram objeto de questionamento nas razões do 
recurso especial, o qual se limitou a suscitar tese quanto à prescrição 
aplicável para os juros remuneratórios e os chamados "juros 
remuneratórios reflexos".
2. A inovação recursal é manobra processual amplamente rejeitada pela 
jurisprudência do STJ, seja na interposição de agravo regimental, seja 
na oposição de embargos de declaração.
3. O termo a quo da prescrição da correção monetária sobre o valor 
principal, bem como dos juros remuneratórios ‘reflexos’, é a data 
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do vencimento da obrigação ou da conversão do título nas 
Assembleias Gerais Extraordinárias.
4. O termo a quo da prescrição da correção monetária sobre os juros 
remuneratórios ‘ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano vencido, 
no momento em que a ELETROBRÁS realizou o pagamento da 
respectiva parcela, mediante compensação dos valores nas contas de 
energia elétrica, valor esse correspondente a 6% (seis por cento) da 
soma das importâncias compulsoriamente recolhidas no ano anterior, 
conforme apurado em 31/12, sem qualquer correção entre a data da 
apuração e o efetivo pagamento’ (REsp 1.003.955/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 27/11/2009), de 
modo que o termo inicial da prescrição para requerer a correção 
monetária sobre os juros pagos anualmente é julho de cada ano.
5. ‘Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida’ (Súmula 83/STJ).
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 770.718/RS, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
2/2/2016, DJe de 11/2/2016).
 
TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 
ELÉTRICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL. JUROS REMUNERATÓRIOS 
DECORRENTES DA CORREÇÃO MONETÁRIA. RESP 1.003.955/RS 
E RESP 1.028.592/RS, SUBMETIDOS AO RITO DO ART. 543-C DO 
CPC.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.003.955/RS e do REsp 1.028.592/RS, ambos de relatoria da Ministra 
Eliana Calmon, pelo rito previsto no art. 543-C do CPC, pacificou o 
entendimento acerca das questões relativas às diferenças da correção 
monetária sobre os créditos de empréstimo compulsório.
2. Em relação ao termo a quo da prescrição da pretensão às referidas 
diferenças, adotou-se o posicionamento de que "o termo inicial da 
prescrição surge com o nascimento da pretensão (actio nata), assim 
considerada a possibilidade do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o 
prazo prescricional a partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante 
seu conhecimento pelo titular do direito. Assim: a) quanto à pretensão 
da incidência de correção monetária sobre os juros remuneratórios de 
que trata o art. 2° do Decreto-lei 1.512/76 (item 3), a lesão ao direito do 
consumidor ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano vencido, no 
momento em que a ELETROBRÁS realizou o pagamento da respectiva 
parcela, mediante compensação dos valores nas contas de energia 
elétrica; b) quanto à pretensão de correção monetária incidente 
sobre o principal (item 2), e dos juros remuneratórios dela 
decorrentes (item 4), a lesão ao direito do consumidor somente 
ocorreu no momento da restituição do empréstimo em valor 'a 
menor'. Considerando que essa restituição se deu em forma de 
conversão dos créditos em ações da companhia, a prescrição teve 
início na data em que a Assembleia Geral Extraordinária 
homologou a conversão a saber: a) 20/04/1988 - com a 72ª AGE - 1ª 
conversão; b) 26/04/1990 - com a 82ª AGE - 2ª conversão; e c) 
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30/06/2005 - com a 143ª AGE - 3ª conversão.
3. No caso concreto, ajuizada a ação em 17/11/2004, encontram-se 
prescritas as pretensões referentes às diferenças de correção 
monetária sobre os créditos de empréstimo compulsório e aos 
juros remuneratórios dela decorrentes convertidos em ações com 
a 72ª AGE (20/4/1988) e 82ª AGE (24/4/1990).
4. Agravo regimental de Artur Spiess - Microempresa a que se nega 
provimento (AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1.058.074/SC, 
relator Ministro Sérgio Kukina, julgado em 23/2/2016, DJe de 
29/2/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. AFASTADA A PRESCRIÇÃO DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL E JUROS 
REFLEXOS EM RELAÇÃO À 143ª AGE. ART. 132, § 3º, DO CÓDIGO 
CIVIL.
1. No que se refere aos critérios de devolução do empréstimo 
compulsório sobre o consumo de energia elétrica instituído em 
favor da Eletrobrás, o prazo prescricional é quinquenal contado a 
partir do momento em que ocorreu a lesão ao direito do 
contribuinte.
2. Assim sendo, quanto à pretensão concernente à devolução das 
diferenças de correção monetária no período compreendido entre a data 
do recolhimento do tributo e o dia 1º de janeiro do ano seguinte e ao 
pagamento dos juros remuneratórios reflexos incidentes sobre as 
diferenças de correção monetária do valor principal do tributo, o 
prazo prescricional começa a fluir a partir da data de realização da 
AGE que homologou a conversão do crédito em ações, de acordo 
com o seguinte cronograma: 72ª AGE (realizada em 20 de abril de 
1988) – conversão dos créditos constituídos nos exercícios de 1978 a 
1985; 82ª AGE (realizada em 26 de abril de 1990) – conversão dos 
créditos constituídos nos exercícios de 1986 a 1987; 143ª AGE 
(realizada em 30 de junho de 2005) – conversão dos créditos 
constituídos nos exercícios de 1988 a 1993 (REsp 1.028.592/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/8/2009, 
DJe 27/11/2009).
3. Em relação à 143ª AGE que foi homologada em 30/6/2005, é de se 
considerar que o termo final para pleitear as diferenças de 
correção monetária e juros remuneratórios ocorreu em 30/06/2010, 
eis que, nos termos do § 3º do art. 132 do Código Civil, ‘os prazos 
de meses e anos expiram no dia de igual número do de início, ou 
no imediato, se faltar exata correspondência’. No caso dos autos, a 
presente ação ordinária foi ajuizada exatamente em 30/06/2010, no 
último dia para pleitear a repetição dos valores, não havendo, 
portanto, que se falar em ocorrência da prescrição (AgRg nos EDcl 
nos EDcl no REsp 1516907/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 5/11/2015).
4. In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento pacificado 
nesta Corte, em recurso repetitivo, o Recurso Especial não merece 
prosperar, nesse ponto, pela incidência da Súmula 83/STJ.
5. Recurso Especial não provido (REsp 1.583.734/SP, relator Ministro 
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Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe de 
23/5/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO PELA 
FAZENDA NACIONAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE MANIFESTA NO MESMO SENTIDO 
DE PRECEDENTE EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ.
1. O acórdão de segundo grau deu parcial provimento ao agravo interno 
interposto na origem por SPEL EMBALAGENS LTDA para que a 
correção monetária sobre as diferenças do empréstimo compulsório 
sobre energia elétrica seguisse a sistemática definida por esta Corte nos 
autos dos recursos especiais representativos da controvérsia (REsps 
1.003.955/RS e 1.028.592/RS), inclusive no que tange à prescrição.
2. Dessa forma, quando da liquidação do julgado, deverá ser 
observar a orientação firmada por esta Corte no julgamento dos 
supracitados paradigmas, nos quais restou decidida a prescrição 
quinquenal para a cobrança de diferenças de correção monetária e 
juros remuneratórios sobre os valores recolhidos a título de 
empréstimo compulsório à ELETROBRÁS, e o termo a quo da 
prescrição (data da ocorrência da lesão do direito) no seguinte 
sentido: a) relativamente à pretensão de incidência de correção 
monetária sobre os juros remuneratórios de que trata o art. 2° do 
Decreto-lei 1.512/76, julho de cada ano vencido, no momento em que a 
ELETROBRÁS realizou o pagamento da respectiva parcela, mediante 
compensação dos valores nas contas de energia elétrica; e b) 
relativamente à pretensão de correção monetária incidente sobre o 
principal, e dos juros remuneratórios dela decorrentes, a lesão ao 
direito do consumidor somente ocorreu no momento da restituição 
do empréstimo em valor ‘a menor’, na data em que a Assembleia 
Geral Extraordinária homologou a conversão a menor dos créditos 
em ações da companhia a saber: a) 20/04/1988 – com a 72ª AGE – 1ª 
conversão; b) 26/04/1990 – com a 82ª AGE – 2ª conversão; e c) 
30/06/2005 – com a 143ª AGE – 3ª conversão.
3. Estando o acórdão recorrido firmado sobre as premissas dos 
recursos especiais representativos da controvérsia, não há sequer 
interesse recursal da ELETROBRÁS em pleitear a aplicação do 
entendimento do STJ adotado nos autos dos REsps 1.003.955/RS e 
1.028.592/RS, pois assim já o fez o acórdão recorrido. Correta, a 
incidência da Súmula 83 do STJ na hipótese.
4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.617.947/RJ, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2016, DJe de 19/12/2016).
 
ADMINISTRATIVO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO DA CORREÇÃO MONETÁRIA DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS E DOS "JUROS REFLEXOS".
1. O termo a quo da prescrição da correção monetária sobre os juros 
remuneratórios ‘ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano vencido, 
no momento em que a ELETROBRÁS realizou o pagamento da 
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respectiva parcela, mediante compensação dos valores nas contas de 
energia elétrica, valor esse correspondente a 6% (seis por cento) da 
soma das importâncias compulsoriamente recolhidas no ano anterior, 
conforme apurado em 31/12, sem qualquer correção entre a data da 
apuração e o efetivo pagamento’ (REsp 1.003.955/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Primeira Seção, DJe 27/11/2009), de modo que o termo inicial 
da prescrição para requerer a correção monetária sobre os juros pagos 
anualmente é julho de cada ano.
2. O termo a quo da prescrição da correção monetária sobre o valor 
principal, bem como dos juros remuneratórios ‘reflexos’, é a data 
do vencimento da obrigação ou da conversão do título nas 
Assembleias Gerais Extraordinárias.
3. ‘Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida’ (Súmula 83/STJ).
4. Agravo Interno não provido (AgInt nos EDcl no AREsp 866.203/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
16/5/2017, DJe de 16/6/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRAS. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. PRESCRIÇÃO. JUROS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC/1973. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 675, e-STJ): ‘Adoto 
posicionamento do STJ segundo o qual o prazo prescricional de cinco 
anos inicia-se com o decurso dos 20 (vinte) anos para resgate do 
empréstimo compulsório ou antecipadamente com a conversão dos 
valores recolhidos em ações preferenciais da ELETROBRÁS. Assim, a 
violação ao direito da empresa (critério da actio nata) tem início quando 
a ELETROBRÁS converte em ações valores sem a consideração da 
devida correção monetária’.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
3. A Primeira Seção, no julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 
1.028.592/RS (assentada de 12.8.2009), submetidos ao rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), pacificou entendimento quanto 
ao prazo prescricional e aos índices de juros e correção monetária 
aplicáveis na restituição do Empréstimo Compulsório sobre Energia 
Elétrica.
4. A prescrição quinquenal para requerer diferenças concernentes à 
correção monetária sobre o principal conta-se a partir do vencimento da 
obrigação ou da conversão em ações.
5. Quanto ao pedido relativo aos juros remuneratórios decorrentes 
da diferença de correção monetária (juros reflexos), o termo a quo 
do prazo é o mesmo do principal (questão solucionada 
definitivamente no julgamento dos EDcl no REsp 1.059.528/RS, em 
24.3.2010).
6. Incide correção monetária sobre o Empréstimo Compulsório entre a 
data do pagamento pelo particular e 1º de janeiro do ano seguinte (data 
da consolidação do crédito).
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7. É ilegítima a pretensão de adotar correção monetária do dia 31 de 
dezembro até a data da assembleia de conversão. 8. Recurso Especial 
não provido (REsp 1.690.725/CE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 19/12/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ELETROBRAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO 
INICIAL. ASSEMBLEIA QUE ANTECIPOU O PAGAMENTO. 
QUESTÃO DECIDIDA EM RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA (RESP 1.003.955/RS E RESP 1.028.592/RS, REL. 
MIN. ELIANA CALMON, DJ 27.11.2009). NÃO INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Apesar da argumentação da parte agravante quanto à aplicabilidade 
da Súmula 7/STJ à espécie, observa-se que o decisum monocrático, 
que deu provimento ao Apelo Nobre da Sociedade Empresária, dedicou-
se a tema exclusivamente de direito ao afastar a prescrição, 
considerando que a contagem desse prazo inicia-se com a realização 
da AGE Assembleia Geral Extraordinária que converteu o credito em 
títulos da Eletrobrás, e, versando a ação sobre créditos referentes ao 
período de 1988 a 1993, a conversão ocorreu em 30.6.2005, 
começando a fluir o prazo prescricional nesta data, conforme já decidiu 
a Primeira Seção desta Corte, julgando os REsps 1.028.592/RS e 
1.003.955/RS, ambos submetidos à sistemática prevista no art. 543-C 
do CPC/1973. Assim, desnecessário reexame do quadro empírico por 
esta augusta Corte Superior; não é o caso, portanto, de aplicação do 
óbice processual vertido na Súmula 7/STJ.
2. Os temas referentes à correção monetária, além de juros moratórios 
e remuneratórios, foram devidamente apreciados e decididos em sede 
de Apelação e de Embargos de Declaração (acórdãos de fls. 494/503 e 
614/622), sendo inaplicáveis, na hipótese, os óbices das Súmulas 282 e 
356 do STF.
3. A Primeira Seção desta Corte, julgando os REsps 1.028.592/RS e 
1.003.955/RS, ambos submetidos à sistemática prevista no art. 543-
C do CPC/1973, decidiu toda a controvérsia acerca dos critérios de 
devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo de 
energia elétrica instituído em favor da Eletrobrás, consignando que 
se conta da data do efetivo pagamento a menor, o prazo 
prescricional para o exercício da pretensão à correção monetária 
sobre o principal e aos juros remuneratórios dela decorrentes, 
razão pela qual o lapso prescricional teve início na data em que a 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE) homologou a conversão, o 
que se deu em 20.4.1988 (conversão dos créditos constituídos em 1978 
a 1985 em ações, deliberada pela 72ª AGE), em 26.4.1990 (conversão 
dos créditos constituídos em 1986 e 1987 em ações, deliberada pela 
82ª AGE) e em 30.6.2005 (conversão dos créditos constituídos em 
1988 a 1993 em ações, deliberada pela 143ª AGE).
4. Assim, no caso destes autos, em que ação foi ajuizada em 2006, 
os créditos convertidos em ações no interregno de 1987 e 1994 na 
assembleia de 30.6.2005 (143ª Assembleia Geral Extraordinária), 
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não se revelam prescritos.
5. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento (AgInt no REsp 1.511.302/PB, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 
3/3/2020).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ELETROBRAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO 
INICIAL. ASSEMBLEIA QUE ANTECIPOU O PAGAMENTO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS PAGOS 
A MENOR. QUESTÃO DECIDIDA EM RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA (RESP 1.003.955/RS E 
RESP 1.028.592/RS, REL. MIN. ELIANA CALMON, DJ 27.11.2009). 
AGRAVO INTERNO DA ELETROBRAS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A Primeira Seção desta Corte, julgando os REsps 1.028.592/RS e 
1.003.955/RS, ambos submetidos à sistemática prevista no art. 543-
C do CPC/1973, decidiu toda a controvérsia acerca dos critérios de 
devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo de 
energia elétrica instituído em favor da Eletrobras, consignando que 
o termo inicial da prescrição dos reflexos de juros remuneratórios 
sobre essa diferença de correção monetária ocorre no momento do 
pagamento a menor, ou seja: (a) no vencimento da obrigação (20 
anos após a retenção compulsória) por meio do resgate; ou (b) 
antecipadamente, com a conversão dos créditos em ações. 
Consignou, ainda, que a data do pagamento para os créditos 
convertidos em ações é a data de cada assembleia geral 
extraordinária que homologou a conversão, ou seja: (a) 20.4.1988 – 
com a 72ª AGE – 1ª conversão; (b) 26.4.1990 – com a 82ª AGE – 2ª 
conversão; (c) 30.6.2005 – com a 143ª AGE – 3ª conversão.
2. Logo, no caso destes autos, em que ação ajuizada em 2007 
controverte créditos convertidos em ações no interregno de 1987 e 
1994, convertidos na assembleia de 30.6.2005 (143ª Assembleia 
Geral Extraordinária), não se revelam prescritos os juros 
remuneratórios reflexos incidentes sobre a diferença de correção 
monetária.
3. No que tange à correção monetária sobre os juros remuneratórios, o 
termo inicial é a data da constituição do crédito em 31/12 do ano 
anterior e o efetivo pagamento, de julho a novembro do ano seguinte à 
apuração, ou seja, no momento em que a Eletrobrás realizou o 
pagamento a menor da respectiva parcela.
4. Agravo Interno da ELETROBRAS a que se nega provimento (EDcl 
nos EDcl no AgInt no REsp 1.251.194/PR, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 
13/8/2020).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 
ELÉTRICA. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE 
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OS JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
PARA LHE NEGAR PROVIMENTO. 
1. Deveras, a preliminar quanto à ofensa ao artigo 1.022, ambos, do 
CPC/2015, não merece prosperar. Impende registrar que inexiste a 
alegada violação ao artigo 1.022, do Código de Processo Civil, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que 
julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa 
aos dispositivos de lei invocados. Com efeito, é firme a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não há ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito 
que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia 
submetida à sua apreciação; ainda que de forma diversa daquela 
pretendida pela parte. 
2. No mérito a recorrente alega, em síntese, a prescrição da pretensão 
almejada pela parte recorrida ao perquirir o recebimento da correção 
monetária e dos juros remuneratórios incidentes sobre a restituição 
do empréstimo compulsório em desfavor da Eletrobrás. Defende a parte 
recorrente que os encargos acessórios incidentes sobre o débito 
principal estariam prescritos, uma vez que o termo inicial do fluxo 
prescricional teria se iniciado no momento da compensação do débito 
principal ocorrido em julho do ano de 2005. 
3. Como se depreende acórdão recorrido (fls. 705, e-STJ), o Tribunal de 
origem afastou a tese referente à prescrição, ao especificar que entre a 
data da Assembleia Geral Extraordinária de conversão das ações 
ocorrida em 30.06.2005 e a data de ingresso da presente demanda 
judicial, protocolizada em 26.06.2010, não transcorreram os cinco anos. 
4. Impende registrar que, as conclusões colacionadas pelo acórdão 
recorrido encontram sintonia com a jurisprudência consolidada deste 
Superior Tribunal de Justiça, pois no julgamento do REsp 
1.003.955/RS e do REsp 1.028.592/RS, ambos firmados sob a 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973, adotou-se o entendimento 
de que 'é de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de 
diferenças de correção monetária e juros remuneratórios sobre os 
valores recolhidos a título de empréstimo 
compulsório à Eletrobrás', sendo que, "quanto à pretensão de 
correção monetária incidente sobre o principal, e 
dos juros remuneratórios dela decorrentes, a lesão ao direito do 
consumidor somente ocorreu no momento da restituição do 
empréstimo em valor a menor", concluindo que, considerando que 
essa restituição se deu em forma de conversão dos créditos em 
ações da companhia, a prescrição teve início na data em que a 
Assembleia Geral Extraordinária homologou a conversão a saber: 
a) 20/04/1988, com a 72ª AGE - 1ª conversão; b) 26/04/1990, com a 
82ª AGE - 2ª conversão; e c) 30/06/2005, com a 143ª AGE - 3ª 
conversão' (Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
27/11/2009). 
5. Assim, a rigor, o acórdão recorrido se coaduna com a 
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jurisprudência dessa Corte, uma vez que os empréstimos 
recolhidos entre 1987 a 1994, como no caso dos autos, posiciona o 
início do marco inicial da prescrição a partir da data de realização 
da 143ª Assembleia Geral Extraordinária da Eletrobrás, ocorrida em 
30.06.2005 (STJ, REsp 1.028.592/RS, Rel. Min. Eliana Calmon). 
Logo, perscrutando que a ação proposta pela parte recorrida 
ocorreu em 26.06.2010 (fls. 703, STJ), depreende-se a ausência do 
transcurso do prazo quinquenal nos termos do artigo 1º do 
Decreto-lei 20.910/1932. 
6. Recurso Especial conhecido para lhe negar provimento (REsp 
2.097.730/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 27/11/2023).
 

No caso, em que se trata de ação ajuizada em 26/3/2004, por simples leitura 

do tópico da petição inicial referente aos pedidos (reproduzido no relatório deste agravo 

interno), constata-se que a pretensão deduzida pela parte autora, quanto aos 

chamados juros remuneratórios reflexos, enquadra-se no item 5.2.b da ementa do 

acórdão do REsp 1.003.955/RS, correspondente ao item 6.2.b da ementa do acórdão 

do REsp 1.028.592/RS.

Assim, ao concluir que não resta atingida pela prescrição a pretensão de 

cobrança, tanto da diferença de correção monetária incidente sobre o principal, 

quanto dos juros remuneratórios dela decorrentes (os chamados juros remuneratórios 

reflexos), relativamente aos créditos do empréstimo compulsório convertidos em 

participação acionária na assembleia geral extraordinária ocorrida em 30/6/2005, o 

acórdão do Tribunal de origem e a decisão agravada observaram a orientação firmada 

pela Primeira Seção do STJ, nos supracitados recursos especiais repetitivos.

Portanto, da leitura de suas razões de agravo interno, verifica-se que a parte 

agravante não trouxe qualquer novo subsídio capaz de alterar os fundamentos da 

decisão ora agravada.

Isso posto, conheço e nego provimento ao agravo interno.
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 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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